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Florianópolis, 26 de agosto de 2005 

nselho de ireitos Humanos 
erá criado a· nda neste ano 

(foro Alberto NCV(!!i} 

Participantes do encontro estão confiantes de que o COllselho catarinense possa se tornar uma realidade ainda neste ano 

U m. grupo integrado por re
presen1an te do Ministé
rio Públlco Estadual. da 
OAB/Se, do Conselho 

Nacional de Direitos Humanos. do Po
der Executivo estadual e da Comissão 
de Direitos e Garantias Fundamentais, 

de Apoio à Família e à Mulher do Par
lamento catarinense vai elaborar o pi
loto do projeto de lei que criará o Con
selho Estadual de Direitos Humanos. 

presidida pela deputada Ana Paula 
lima (PT), atendendo solicitação do de
putado Paulo Eccel. Depois de pronto, 
o piloto será remetido pelo Executivo, 
a quem cabe a prerrogativa de apresen
tar este tipo de proposição, conforme 
determinação constitucional. 

O encaminhamento foi um dos 
resultados de audiência pública reali
zada no último dia 23, na comissão 
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CCJ aprova consulta 
sobreQSO 

da água 

Senado discute convenção 
em Aorianõpolis 

O projeto de decreto legislativo 
que estabelece a consulta aos catari
nenses sobre a cobrança do uso da 
água, prevista pelo Projeto de Lei nO 
292/04, de origem governamental, 
passou pela Comissão de Constitui
ção e Justiça, presidida pelo deputa
do Jorginho Meno (PSDB). A propos
ta é de autoria do deputado Afrânio 
Boppré (PT) e ainda deve passar pela 
apreciação do Plenário. 
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Autoridades da área de saú
de pública e fumicultores reú
nem-se na sexta-feira (26), a par
tir das 15 horas, no auditório do 
Senac, em Florianópolis. Vão 
discutir o relatório do senador 
Heráclito Fortes (PFL-PI) sobre o 
Decreto Legislativo nO 602/04, 
que aprova a Convenção-Quadro 
para o Controle do Tabaco. A 
matéria precisa ser votada no 
Congresso Nacional até o dia 7 

de novembro para que o Brasil 
possa participar da conferência 
internacional, em fevereiro de 
2006. A conferência vai debater a 
adoção mundial de medidas de 
combate ao fumo, incluindo apoio 
financeiro internacional aos paí
ses mais pobres. O tema preocu
pa os parlamentares catarinenses, 
já que a fumicultura em Santa 
Catarina representa o sustento de 
milhares de agricultores. 
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A Tep sentante da s o iação Remane -
cente do Quilomb In emada dos e ro , 
de Campo o os. anda Gome . utilizou a 
tribuna da Ales na tar ie de quarta-feira (24) 
para pedira jucl do parlamentar 'no cum
primento do Decreto fcd tal n a "'.887/03. que 
regulamenta o proce 'o Utul ção le terras 
d quilombos. Ela eslav acompanhada por 
integrante da entidade. que ( clIparam a g -
leria do Plenário. 

O decreto é fruto de intenso es~ rçó de um 
grupo de trabalho organizado pela Casa Civil da 
Presidência 00. República. qu regul.amenta pro
cedimento para a implementação doArligo 68. 
E te artigo ustenla toda as polítk..a federai 
voltadas a garantir o direito a torra para as comu
TÚdad qullolIlbolas." ão vamo deixar ~ e 
decreto er derrubado. poi ele firma igualdade 
entteacomunidade easocieda . Estamos aqui 
para dizer ao govetno que a verbas destinadas à 
coml.midade t' Dl que chegar lá." 

t\ comunidad . que t m 120 famílias des
cendentes de escravo ,estálocaJjzada em lerras 
herdada nos município de Campo o\"os e 
AbdOD Batista. Possui infra--estrutUl'a precárja. 
não atendendo às suas necessidades básicas 
Conforme Vanda, o PFL entrou com uma ADIN 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade) que pede 
que seja anulado o .Df>.crelo Federal nO 4.887/03, 
o que pode inviabilizar a garantia do direito à 
terra às comunidades quilmnbolas de todo o país. 
'i\. comuriidadevai lutar contra isso. Viemos aqui 
para pedir que essaADIN seja retirada. Estamos 
unidos para lutar por nossos direitos." 

O Inera também recebeu a visita dos re
presentantes dacomunidacle que solicitaram en
caminhamentos em relação às políticas públi
cas. 'í\ comunidade conta apenas com o Fome 
Zero e o Programa Luz. Não temos nada em 
r fação ao que diz r pito à aúâe, educação e 
moradia:' (GMP) 

Ú"IIJ &",1"1,, Gu"ofr tk ()(,) ... ",) 

...!:..ando: ''Que e cumpra a lei: ____ _ 
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Ainda e novamente a "descentralização" Livros na Alesc ------
Com a investidura do atual governa

dor. a "descentralização" passou a ser uma 
palavra - e m ais que isso - uma prática 
disseminada por toda Santa Catarina. 

Exercendo a coerência, virtude não 
comum a todos os políticos, Luiz Henri
que deu concreção, no governo , ao com
promisso assumido, enquanto candidato, 
com a gente catarinense, que o sufragou 
no pleito de 2002. 

Era certo que , por representar uma 
nova postura, verdadeiramente revoluci
onária, porque oposta a antigos paradig
mas, viesse a suscitar polêmica e inquie
tação, sobretudo de parte dos partidos 
oposicionistas . 

A descentrali zação - tanto quanto a 
desconcentração - é procedimento há mui
to conhecido, contudo pouco utilizado . 

Com efeito , a genialidade de Alexis 
de Tocqueville, já sobre a descentraliza
ção se manifestara no s éculo 19, ao pro
pugnar "que o fortaleeimenlo Qe poder 
local servia como freio para 0 gigantismo 
do Estado e para o ímpeto eontrolador do 
governante" . 

Justamente por representar nítida e evi
dente redução dos muitos poderes governa
mentais , a descentralização já foi, incontá
veis vezes , cantada em prosa e verso, toda
via, nunca foi efetivamente posta em prática 
como agora está sendo em Santa Catarina. 

Estranho é que , os arautos anti-descen
tralização , apenas por emulação política , 
para continuarem a exercer acerba crítica 
contra o governo do Estado, deixem de con
siderar o que consta, literalmente, do esta
tulo do p artido a que pertencem que, ao 
dispor sobre "diretrizes organizacionais e 
adminis trativas para o E$ lade" e's tabelece, 
de modo peremp tório 'a d escentraliza§âo 
das decisões, recursos, m nções e em:argos 
da União para as unidades da federação e 
Municípios, por meio de adequado plane
jam.ento, de modo a possibilitar melhor 
atendimento às necessidades, peculiarida
des e especificidades locais e regionais , e a 
garantir o apoio efetivo às regiões mais po
bres" (Estatuto do Partido Progressista - PP). 

Ou seja: na prática, a teoria, por moti
vação eleitoral, é outra. 

Deputado João Henrique BIasi (BMDB) 

50 anos da Copa Lord 
No dia 24, foi lançado 

em evento realizado na Assem
bléia Legislativa o livro Quem 
vem Já? A história da Copa 
Lord, de autoria de Abelardo 
Henrique Blumemberg, o Avez
vous, único fundador da Copa 
Lord ainda vivo. O livro retra
ta os 50 anos da escola, 

No evento, o carnava-

lesco José Alfredo Beirâo Fi
lho apresentou o enredo do 
Carnaval 2006 da escola. A Ci
dadã e o Cidadão do Samba, 
Jaqueline Aranha e Adilson 
Coelho, receberam o Troféu 
50 anos da Copa Lord, O Co
ral Mont Serrat e a Velha Guar
da também participaram do 
lançamento. 

Política e humor 
nense de Rio do Sul, mas resi
de em Florianópolis há mais de 
vinte ano . Ex-funcionário da 
secretaria estadual da Fazenda 
Benjamim lecionou Eeonomia 
na Unoesc (Universidade do 
Oeste de Santa Catarina), ém Vi
deira. 

Plebiscito já! 

o dia 25 foi a vez do 
lançamento do livro Imagil1e 
Só - Charges ViItuais, crônica 
que satiriza a pQlltica brasilei
ra do período de 1987 a 1992. 
A crôni€a do au tor Benjamim 
SilVà passa pelos mandatos 
dos ex-presidentes José Sarney 
(P.MDB) e Fernando Collor, dos 
ex-governadores Pedro Ivo 
~ (PMDB), CasildoMal
da.ner (PMDB) e VJ.lsen Kleinü
bing (PFL). e dO$ ex-preféitos 
de Florianópolis Edson An
mino (PMDB) , Esperidião 
Arnin (PP) e Bulcão Vianna 
(PFL) , 

O autor tem dois outros 
üvms lançados: As Piores do 
Caminho, livra de poesias, e 
Vocêna Vitrine. a~nsabi
lidade pela linguagem para 
quem lida oom o púl;»1i€O. "Este 
último é um alerta para0 mo
mento deliGado queviVe o nos
so idioma", explica o autor. 

Tramita na Assembléia Legislativa pro
jeto de lei enviado pelo governador LHS que 
trata da política de recursos hídricos para 
Santa Catarina. Em síntese, este conjunto de 
normas - que, aliás , é idêntico à lei aprova
da pelo governo do Ceará -, define que a 
água é um bem de valor econômico e, por
tanto passível de ter um preço . Você conhe
cia esta pretensão? A iniciativa, bem pró
pria da sociedade capitalista em que vive
mos, terá impacto na economia e, por con
seguinte, na população, sobre quem recairá 
o custo final. O governo usa um sofisma para 
dizer que não está criando uma taxa, mas 
sim "uma cobrança de preço público, em re
tribuição pelo uso de um bem público". Jogo 
de palavras à parte, entendemos que a ques
tão é de tal abrangência que a decisão deve 
ir além dos limites do legislativo, não fican
do restrita aos parlamentares. Por isso pro
pomos a realização de um plebiscito que dará 
a possibilidade de os eleitores catarinenses 
se manifestarem, proposta aprovada já na 
Comissão de Constituição e Justiça da Casa, 
dia 23. Mais do que um exercício de demo
cracia participativa, aquela em que o cida
dão exerce seu direito de interferir nos des-

Presidente: Julio Garcia (PFL) 

1" Vice-Presidente: Herneus de Nadai (PMDB) 
2" Vice-Presidente: Nilson Gonçalves (PSDB) 
1" Secretário: Lício Mauro da Silveira (PP) 
2° Secretário:Pedro Baldissera (PT) 
3" Secretário: Valmir Comin (PP) 
4" Secretário: José Paulo Serafim (PT) 

. Orgão infonnativo semanal do Poder Legislativo de se 
I ~, Rua Jorge Luz Fontes, 310 - 88020-900 - Florianópolis - se 

I ! : 

" I i Crflica e sugestões: Oxx48-221 -2750/ 221-275J. 
Fax: 223- 7021 

alnoticias@alesc.sc.gov.br 

tinos do Estado, esta consulta possibilitará 
um amplo debate sobre a questão, levando 
informações e esclarecimentos à população. 
Deve ser dado conhecimento aos catarinen
ses dos motivos, do conteúdo e, especialmen
te, das repercussões de tal lei, e não mantê
la restrita a alguns gabinetes de técnicos e de 
parlamentares. Uma iniciativa básica, mas 
relegada pelas autoridades estaduais. Enten
demos que a água é um bem natural que a 
Natureza disponibiliza a todos, mas o gover
no, em seu projeto, considera a água um bem 
público cujo uso deve ser remunerado. Será 
que o leitor pensa da mesma forma? A Igreja 
Católica, por exemplo, já se manifestou. Dez 
bispos integrantes da CNBB Regional Sul en
caminharam-nos documento em que se po
sicionam favoráveis ao plebiscito. Também 
a Igreja Católica, afirmam, vê a água como 
um bem público, patrimônio da humanidade 
- portanto, sem valor econômico. A popula
ção, dizem os signatários, deve ser chamada 
para dar seu parecer sobre assunto de tal im
portância em sua vida. E esle parecer seria 
dia 23 de outubro, data do plebiscito nacio
nal sobre comércio de armas . 

Eenjamim Silva é catari- (DABIMAP) 

Dia 29, 19 h - Sessão solene em homenagem ao Dia dos Bancários 
Local: Plenário 

Dia 30, 9 h - Comissão de Justiça - Audiência pública para 
discussão do PLC 15/05, que institui o serviço auxiliar temporário 
na Polícia Militar 
Local: Plenário 

Dia 30, 1 9 h - Exposição Baleias da Costa Catarinense 
Local: Hall da Assembléia Legislativa 

Dia 31, 9 h - Comissão de Finanças - Audiência pública para 
demonstrar e avaliar o cumprimento das metas do 10 quadrimestre 
deste ano 
Local: Plenário 

Deputado Afrânio Boppré (PT) 

Dia 1°, 14 h - Comissão de Segurança Pública - Audiência 
pública que vai tratar do plebiscito do desarmamento 
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Voluntários do Hospital Infantil: solidariedade 
é reverenciada em sessão especial 

• tio'" Eduardo Guedes de Oliveira) 

A 
Avos (Associação dos Vo
luntários da Saúde do 
Hospital Infantil Joana de 
Gusmão) foi homenagea

da em sessão solene, realizada na 
noite de quarta-feira (23), pelos seus 
30 anos de fundação. A proposta de 
realização da solenidade foi do 10 
vice"presidente da Casa, deputado 
Hemeus de NadaI (pMDB). Ele elo
giou o trabalho desenvolvido pela 
entidade. "Sua dedicada ação soli
dária de abrigar pais e parentes das 
crianças internadas e que necessitam 
de tratamento prolongado, a maioria 
vindas do interior, de famílias com 
recursos limitados, representa gestos 
que se revestem no mais puro e co
movente sentimento de solidarieda
de humana", disse. 

O hospital também conta com 
uma cj'l.S~ de aI>Pio, mantida em parce
ria com a Avos. Na casa há uma oficina 
onde o acompanhante da criança em 
tratamento pode aprender alguma ati
vidade laboral que lhe sirva como tera
pia ocupacional e ao mesmo tempo 
possa lhe gerar renda. "Hoje, com a 
Avos completando 30 anos, as volun
tárias estão empenhadas na construção 
de uma nova casa de apoio que possa 
abrigar as crianças e seus responsáveis, 
inclusive aquelas que receberão trans
plante de medula óssea, que poderão 
ficar em apartamentos individuais com 
cuidados especiais sem ocupar um lei
to hospitalar", citou. 

Herneus lembrou ainda do Dia 
Nacional do Voluntariado, comemora
do no dia 28 de agosto. "Iremos feste
jar com júbilo o dia dedicado a este tão 
significativo e importante movimento 
soçial", declarou. Ele destacou a pre
sença na solenidade de um grupo de 
voluntárias do oeste catarinense. 

O presidente da Assembléia, depu
tado Julio Garcia (PFL), disse que o vo
luntariado tem ajudado a construir uma 
sociedade menos injusta, já que os go
vernos municipais, estaduais e federal 
não dão conta de atender a todas as de
mandas da sociedade. "Não podemos 
imaginar uma sociedade justa e feliz se 
não tivermos no seio dela a fraternidade 

e a solidariedade", falou. Ele lem
brou que os voluntários deixam, 
muitas vezes, de fazer seus afaze
res pessoais para ajudar a outros. 

O governador em exer
cício, Eduardo Pinho Morei
ra, destacou a importância 
das pessoas, públicas ou não, 
ajudarem a buscar a dignida
de de todos os cidadãos. "Só 
nos resta dar os parabéns à 
Avos pela importância do tra
balho desenvolvido", disse. 
Ele anunciou que no dia 13 
de setembro o governador 
Luiz Henrique da Silveira es
tará no Hospital Infantil assi
nando a ordem de serviço 
para a construção da sala que 
abrigará um tomógrafo" O apa
relho já está comprado e nes
se mesmo dia o governador 
também assinará a ordem de 
fornecimento do tomógrafo. 

Reconhecimento - O dire-
As voluntárias do Hospital Infantil com o vice-presidente da Casa e Eduardo Pinho Moreira 

tor do hospital, Maurício La-
erte Silva, entregou à presidente e à 
vice-presidente da Avos, Maria Ger
trudes da Luz Gomes e Maria da Gra
ça Campos Jendiroba, uma placa em 
agradecimento aos 30 anos de traba
lho da entidade. NadaI e Pinho Mo
reira também homenagearam a Asso
ciação com a entrega de uma placa. 

"Em 1975, ao iniciarmos nossas 
atividades, éramos quase que só co
ração. Trazíamos o desejo de servir, 
de ajudar, de minimizar o sofrimento 
da triste e complexa combinação de 
infância, doença e carência de recur
sos. Entretanto, sem nos darmos con
ta disso, trazíamos também valores, 
base do caráter e da visão de mundo, 
determinantes dos princípios de con
duta que avalizaram o crescimento, for
talecimento e continuidade da atua
ção", contou Maria Gertrudes. 

Participaram da sessão os de
putados Manoel Mota (PMDB) e Nar
cizo Parisotto (PTB), a diretora geral 
da Secretaria de Estado da Saúde, 
Carmen Emília Bonfá Zanotto e o 
vice-prefeito de Florianópolis, Bita 
Pereira (PSDB). (MAP) 

Convênio ajudará na administração 
Durante a 

sessão foi assi
nado um convê
nio entre a Avos 
e a Empresa Jú
nior de Consul
toria em Admi
nistração da 
ESAG Jr./Udesc. 
O convênio vai 
possibilitar à 
Avos conheci
mentos de ges
tão e administra
ção estratégica e, 
aos membros da 
Esag Jr., um di
ferencial na for
mação acadêmi
ca através da 
prestação de 
consultoria a 
uma entidade 

Parcerillfirmada entre Esag Jr. e Avos vai aprimorar o trabalho 

social. '1\companhar o pla
nejamento estratégico, assim 

Orquestra terá programa na TVAL 

como formular um Plano 
de Marketing, serão os ob
jetivos da Esag Jr. ao lon
go deste primeiro ano de 
trabalho que teremos em 
conjunto. Mas, sem dúvi
da alguma, teremos a pos
sibilidade de estender nos
sas atividades em ações so
ciais, projetos e qualquer 
outra atividade que colabo
re com o bem-estar de nos
sas crianças e seus famili
ares", declarou Gustavo 
Schlickmann, diretor pre
sidente da Esag Jr. 

palhaço que usa para alegrar 
as crianças internadas no 
Hospital Infantil Joana de 
Gusmão. "Durante algumas 
horas da semana, tiro a mi
nha fantasia de profissional 
e me transformo no Doutor 
Alegria", disse. 

Com produção da Escola do 
Legislativo e veiculação na TV AL, 
a OSCA (Orquestra Sinfônica de 
Santa Catarina) terá espaço dedi
cado a ela mensalmente. 

O anúncio da parceria foi 
feito pelo presidente da Escola, 
deputado Celestino Secco (PP), e 
pelo maestro da Orquestra, José 
Nilo Valle, na quarta-feira (24). A 
idéia inicial é produzir um pro-

grama mensal, com varIas 
veiculações na grade de progra
mação da TV Assembléia. "Essa 
será uma forma de incentivar as 
manifestações culturais e edu
cacionais. Educar a criança para 
ouvir música clássica acaba tor
nando-se um hábito. Além da 
oportunidade das pessoas co
nhecerem como funciona, pre
tendemos com esse programa 

sensibilizar autoridades sobre 
como auxiliar a OSCA, que é um 
patrimônio cultural e enfrenta di
ficuldades de manutenção", 
alertou Celestino. 

Para o maestro José Nilo, a 
orquestra tem atividade salutar e 
precisa se sedimentar em todas as 
áreas da sociedade. "O programa 
na TVAL deverá ter um grande 
retorno sociocultural". (RMPP) 

O voluntário Aloísio 
Selhorst Filho trocou a rou
pa comum pela fantasia de 

Avos - A Associação dqs 
Voluntários da Saúde foi fui
dada em 1975 por um grupo 
de amigas que passaram a 
desenvolver um trabalho no 
antigo Hospital Infantil Edi-

I 

th Gama Ramos e, posterior-
mente, no Hospital Infantil 
Joana de Gusmão, inaugura
do em 1979, que substituiU. 
o primeiro. (MAP) 

( 
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Destino do lixo é discutido em Lages 
Jucenei Cardozo 

A 
Comissão de Turis

mo e Meio Ambien
te, presidida pelo de 
puta do Sérgio Godi

nho (PTB). realizou audiência 
pública no último 18, em Lages, 
para discutir com a população 
a destinação dos resíduos sóli
dos. A reunião aconteceu na Câ
mara de Vereadores do muni
cípio. Participaram do debate o 
deputado Francisco Küster 
(PSDB), o presidente da Fatma 
(Fundação do Meio Ambiente). 
Sérgio Grando, o secretário de 
Desenvolvimento Regional, Eli
zeu Mattos, o promotor do Meio 
Ambiente da Comarca de Lages, 
George André Franzoni Gil, o 
secretário municipal do Meio 
Ambiente, João Alberto Duarte, 
e o vereador Áureo Antônio Ar
ruda Ramos. 

Godinho iniciou a audiên
cia com a exibição de imagens 
feitas no lixão de Lages. Segun-

do o deputado, "o que mais 
chamou a atenção foi o lixo hos
pitalar" . Frascos de remédios, 
tubos de soro e até seringas des
cartáveis foram encontrados. '~ 
siluação é preocupante", lamen
tou. 

O secretário municipal do 
Meio Ambiente disse que o lixo 
hospitalar encontrado no local 
não é recente, está lá há vários 
anos. Ele garantiu que a pre
feitura está cumprindo todas 
as exigências do Termo de 
Ajuste de Conduta firmado 
com o Ministério Público, em 
fevereiro deste ano, para a ade
quação do espaço. E anunciou 
o lançamento, no dia 22 de 
agosto, do edital de licitação 
para a construção do novo ater
ro sanitário do município. '~té 
o dia 31 de janeiro do ano que 
vem vamos regularizar a situa
ção", assegurou. 

Natural de Lages, Küster 
destacou a importância da audi
ência, visto que o problema já se 

Unidades de preservação 
A Comissão de Thrismo e 

Meio Ambien~vaisolicitar ao Mi
nistério do Meto Ambiente e Iba
ma o acatamento das sugestões fel
tas pelos municípios de Ponte Ser
rada, Passes Maia e ADelardo Luz 
sobre o modelo para áreas de pre
serVação ambiental. A criação de 
mais Reservas Particulaces do Pa
trimônio atural (RPPNs) ao in
vés do modelo definido pelo Mi
nistério do Meio Ambiente para a 
criação das reservas ambientais, 
estão entre as alternativas. 

O pleito será feito através de 
moçao, conformeencaminhamen
to feito em audiência pública reali
zada em Ponte Serradâ no último 
dia 19 por solicitação dopresiden
te da Comissão, deputado Sérgio 
Godinho (PTB). 

Além disso, Godinho vai 
agendar .nova audiência pública, 
desta Vez no Plenário da Assem
bléiaLegislativa, para "que os pre
Jeitos e demais auloridades muni
f ipais apresentem os pleitos da r~ 
~ão ãos 40 deputados". 
. O encontro emPonte Serrada e 

debateu a criação das RPPNs em 
?~ta Catarina e foi proposto pelo 
4!!putado. Dezenas de pessoas 
~mpanharam a disc.ussão. que 
teve lugar na Associação Atlética 
Aimoré. Participaram opresidente 
daFatma (Fundação do Meio Am
biente), Sérgio Grando, o diretor de 
MeiQ Ambiente da secretaria esta
duq.}:Qe DesenvolvimentoSusten
tável; Gianpaolo Mar€b.esini. O sa
cretárJQ estadual da Agricultura, 
Moac.iI; Sopelsa, o presidente da 
Câmara de Vereadores de Urubici. 

Anerino Jeremias, o prefeito de 
funte Serrada, Sandro Favero (PP}, 
o vereador de Ponte Seo:ada, Air
to Modanese, o prefeito de Passos 
Maia, OsmarTozzo (PMDB), o pre
sidente da C.âmara de'Vereadores 
de Passos Maia, JüSemaI' Perozza 
e. e prefeito de Vargeão. Valdemar 
Lorenzetti (PP). 

Emboranecessitem do reco
nhecimento do poderp6blico as 
RPPNs são mantidas e explora
das pelo dono das terras. Tais re
servasforam regu1amentadaspel~ 
Decreto nO 98.914 de 1990. Os 
ambientali.stas defendem as 
RPPNs como uma forma de asse
gurar ao p,ropl'ietárió o direito de 
permanecer e explorar a área e ao 
mesmo tempo, preservar espéci
es nativas como a araucária. 

AIIemativa - Um estudo feilp 
pela Fatmarevela a existência de 
213 reservas é!IDhientais. Dessas, 
35 são RPPNs. Õ presidente da 
Fun~ção acredita que asreservas 
partieulares sejam uma alternati
va à crja~o dos chamados par
ques nacionais, especialmente 
pela economia do dinheiropúbli-
00. Ele lembrou que "para implan
taruro parque nacional o gover
no federal preci.sa desaproprjar a 
área e arcar com a indenização dos 
proprietários, o que não aconlece 
com as RPPNs." 

As prefeituras de Ponte Ser
rada. Passos Maia e Abelardo Luz 
são contrárias a criação dos parques 
nacionais que o governo federal pre
tende implantar nas três localida
des. Eles não concordam com o mo
delo definido pelo Ibama·Oc) 

arrasta há 20 anos. "Não tenho 
dúvida de que cedo ou tarde será 
encontrada uma solução", disse 
o parlamentar. O deputado Go
dinho pediu que a Fatma e o Mi
nistério Público sejarll mais rigo
rosos na fiscali zação para garan
tir que. até a desativação definiti
va do lixão, o município cumpra 
as normas do acordo com o MP. 
"Não adianta simplesmente es
perarmos até janeiro do ano 
que vem. Temos que agir des
de já para evitar que a situação 
piore." 

O presid ente da Fatma 
acredita que até lá todos os mu
nicípios catarinenses já possu
am local adequado para os resí
duos sólidos. Hoje, 98% das ci
dades do Estado contam com 
aterro sanitário. Segundo ele, "só 
Santa Catarina tem este percen
tual de destinaçáo correta do lixo 
domiciliar. Quando chegarmos 
aos cem porcenlo, teremos o Es
tado com a melhor qualidade de 
vida do país". 

({OfU Eduardo G/U'deç de Oli\'áraJ _ ..... 

Godinho mostrou imagens do lixão no telão do Plenário 

Encontro analisa convenção 
sobre fim da fumicultura 

Carlo Agn~ 

A eRA (Comissão de 
Agricultura e ReformaAgrá
ria do Senado FederaU vemre
alizando Uma ériede enCOD
lros cem a presença de fumi
cultores e autoridades da área 
'de saúde pública. cujas .reu
niáes.ajudarão o senador He
ráclito Fortes fPFl/PI) a colher 
sugestões e informaçées dos 
envoJ\ridos, a fim de elaborar 
o relatório que irá dar baseà 
decisão dosparlam.entares. a 
se::« -feira, 26. autoridades da 

área de aúde pública e li.tmi
cullores reun:iram-se no audi
lório de Sanae, em Florianópo
li . para analisar a convenção. 

O assunto tem preocupa
do os produtores na sua maio
ria concentrados na Região uJ 
do país. que.a1egam.que a ativi
dade emprega 2,4 milhões de 
~ 03& e, egundo o presiden
te da Afubra (Associação dos 
Funncu.ltores do Brasil), Hainsi 
Gralaw. a ratificação da conven
ção pelo Brasil irá co\.a.lx}rarpara 
a extinção das laV'Ouras. 

POr outro lado. a Divisão 

A Convenção 
Este é o primeiro tra

ladQ interna 'jona} de saú
de públic da história, no 
qual o -pai es signatãcios 
concordam em empreender 
esforço para proteger as ge
raçó~ presentes e futura 
da conseqüê c'as sanitári
as. sociai • a.1n ia lais e 
econômica geradas pelo 
cCJnsumo de tabaco e p la 
exposição à fumaça do ci
garto. 

O ocumenlo preêoui 
za a inlegração de medida 
para o contrale do uso do 
t&bar.o. E sasmedidas deve-

rão ser implementadas no 
três níveis de governo. Enu' 
outra iniciativas. estão pre
visto a aplicaçãO de poliLi
cas trib\,ltárias. o aumento do 
preço dos cigarro . o e nlro-
1 do mercado ilegal. a slIbs
filuição da cultura do fumo e 
o fortalecimento da politica 
pública de controle do taba
gismo. A implemelltação des-
as meclida , no entant , não 

tem caráler com pulsório. 
AprO'vada pJ)r unanimi

dadena 568 Assembléia Mun
dial da Saóde. promovida 
pela O (Organiz,ação das 

de Controle de Tabagü;mo. do 
Instituto Nacional dO' Câncer, 
considera que o texto do acor
do intemacional não prevê a 
eliminação das €ultura de 
fumo. A préOCUpação do In -
titute é que, conforme dados 
do Ministério da Saúde. o con
sumo mundial de cigarro 
provoca a morte de 5 milhões 
de pessoas (200 mil só.no Bra-
il). anualmente, e que es$~ 

número pode chegar a 10 mi
lhões nos próx:imos 15 anos. 
$e nada fol' fe'to para evitar a 
expansão do consumo. 

Nações U.nidas). em maio de 
2003. a COl V611Çâo entrou 
em igor mundialmente em 
27 de feverejro deste ano. 
apó ter recebido a ade ão 
de 50 países, O Brasil a i
nou o acordo em 16 de ju
nho-de 2 03. Porém. o Con
RresS'o Jacional p-recisa ra
tifLcax a adesão até Q dia 7 
de novembro d ste ano ara 
que o pai participe da. 
açõe de combate mundial 
ao tabagismo. A con enção 
já foi ratificada por 74 dos 
171 paise que assinaram O 
documento. 



IHoMISSÕES 

Secretário dá explicações sobre 
uso irreg lar de veículos oficiaJ~_~J 

J\1
tilizaçãO de 24 veículos ofici- que faziam um curso na Academia de Polí

ais da Secretaria da Segurança cia, distantes poucos metros do restauran-
Pública e Defesa do Cidadão, te mencionado na denúncia. Agora está 

um jantar que, supostamente, correndo uma outra sindicância interna 
seria para o lançamento de candidatura a sobre os demais envolvidos e que pode 
deputado estadual do então chefe de Polí- resultar em processo administrativo", con-
cia Civil, delegado Ricardo Thomé, e os tou. Segundo enfatizou, a SSP tem mais 
desdobramentos do caso, motivaram a vin- de 4 mil veículos e não há condições de 
da à Alesc do secretário Ronaldo Benedet controlar o fluxo dos carros oficiais. 
(PMDB), na manhã do dia 24. Benedet pres- Abusos -O deputado Onofre Agostini 
tou esclarecimentos em audiência pública (PFL) comentou, na ocasião, que a lei de-
realizada pela Comissão de SegurançaPú- veria coibir que policiais civis se 
blica, presidida pelo deputado Dionei candidatassem sem a exoneração do cargo, 
Walter da Silva (PT). A solicitação foi feita como acontece na PM, alegando abusos 
pelo líder do Pp, deputado Joares Ponticelli, durante as campanhas. "Vocês não fazem 
em nome da bancada; após a decisão do idéia do que os_policiais são capazes quan-
governador Luiz Henrique da Silveira, de do são candidatos. É uma covardia." 
exonerar o delegado e o gerente de Assun- O secretário também foi questionado 
tos Críticos da Polícia Civil, Murilo Canto. sobre uma publicação em um jornal de cir-

O secretário informou que, assim que culação estadual, onde aparece a foto de 
Benedet (ao fundo, à esquerdiJ de Dionei) respondeu a diversos questionamentos 

os fatos foram levados a público, o próprio Benedet e o timbre do governo estadual ber quem assinou a autorização para essa 
publicação. 

pedindo a substituição da delegada local. 
O também petista WUSOIl. Vieira - Denti
nho solicitou informações sobre o número 
do efetivo no município de Joinville. Tam
bém participaram da reunião os deputados 
Sérgio Godinho (PTB), Paulo Eccel (PT), 
Manoel Mota (PMDB) e Simone Scmamm 
(PMDB). (CA) 

governador tomou a iniciativa de abrir uma numa veiculação em homenagem aos des-
sindicância, fora da própria Secretaria, que pachantes. "Os despachantes queriam fa-
culminou com a exoneração de Thomé e zer uma média comigo e acabaram me pre-
de Murilo das funções que exerciam. "O judicando", argumentou. 
delegado negou que a reunião foi política e O deputado Antônio Carlos Vieira 
alegou que os veículos estavam no local - Vieirão(PP), juntamente com Ponticelli, 
devido a uma confraternização de policiais vai pedir informações ao jornal para sa-

Os parlamentares aproveitaram a pre
sença do secretário para abordar outros 
assuntos. O deputado Vanio dos Santos 
(PT) pediu para que Benedet se inteirasse 
do que ocorre no município de Angelina, 
onde a comunidade fez abaixo-assinado 

Empresários·trazem propostas para a TEF 
-N0misSãO de Fi-

_ nanças, presidi-
a pelo deputa

do Wilson Vieira - Denti
nho (PT), reuniu-se na 
tarde de terça-feira (23) 
com representantes de as
sociações de micro, pe
quenas e médias empre
sas para receber propos
tas que solucionem os 
problemas causados pela 
integração do Sistema 
Emissor de Cupom Fis
cal, e a instalação obriga
tória das máquinas de car
tão de crédito no Estado, 
conhecido como TEF 
(Transferência Eletrônica 
de Fundos). Novas sugestões serão encaminJuulas pelos micro e pequenos empresárúJs 

Ruticiparam dareu
nião os deputados Antônio Carlos 
Vieira - Vieirão (PP), Simone 
Schramm (pMDB), Ana Paula Lima 
(PT), Vanio dos Santos (PT), Dionei 
Walter da Silva (PT), José Carlos 
Vieira (PFL), Clésio Salvaro (PSDB) 
e o líder do governo, João Henrique 
BIasi (pMDB). 

O líder do PSDB, deputado 
Clésio Salvaro, destacou a alteração 
promovida no Decreto nO 2.870/ 
01, sobre a implantação da TEF. 
Antes, todas as miCl'O-€mpresas que 
faturassem até R$100 mil, já estari
am obrigadas a implantar o sistema. 
'~ora o teto subiu para R$ 540 mil 

"-'- ano e as administradoras de 
' ... crédito ficam autorizadas 

.... "<;fetaria da Fazenda 
- q~ vendas cujo 

pagamento tenha sido efetuado 
por meio de cartão", explicou. 

Os micro-empresários ale
gam que não há condições de to
das as pequenas empresas do 
Estado arcarem com os altos cus
tos para implantar a TEF, que está 
entre R$ 12 mil e R$ 15 mil, e 
pagamento mensal de R$ 500. 
"Fora isso, tem empresário que 
trabalha com produtos caros, que 
permite um alto capital de giro, 
mas isso não significa que ele 
lucre os R$ 540 mil ano. Isso tem 
que ser revisto", avaliou o presi
dente da Ajorpeme (Associação 
Joinvillense de Pequenas e Mé
dias Empresas), Johnny Becker. 

O presidente da FCDL (Fe
deração das Câmaras de Dirigen-

tes Lojistas), Roque Pellizzarq, trouxe 
uma proposta elaborada pelos membros 
da Federação a ser entregue à Comis
são, com o objetivo de completar o pr0-
jeto delei do deputadoDionei que trata 
do assunto. Entretanto, VieiIão alertou 
que faltam detalhes importantes que{XT 
derão causar problemas futuros, como 
novos decretos que não agradem aos 
empresários. "Por isso é necessário fa
zer um projeto de lei redondo", argu
mentou. 

Eoc::anJinl:aanilellms - Por sugestão 
de Vanio. que também é o relator do 
projeto de lei apresentado por Dionei, 
os representantes das entidades entre
garão a ele uma proposta que atenda a 
todos os objetivos da categoria até o 
dia 29. "Essas sugestões serão avalia
das e acopladas ao projeto de lei". (TI<) 

Vieirãoapresenta 
substitutivo ao Código de 

Defesa do Contribuinte 
Com a apresentação de 

um substitutivo global, pelo 
deputado Antônio Carlos 
Vieira - Vieirão (PP), para que 
haja uma relação mais equili
brada entre os direitos e de
veres dos contribuintes e do 
Fisco estadual, a Comissão de 
Finanças e Tributação, presi
dida pelo deputado Wilson 
Vieira - Dentinho (PT), deve
rá analisar somente na última 
semana de agosto o Projeto de 
Lei nO 95/05. Este projeto ins
titui o Código de Direitos e 
Deveres do Contribuinte em 
Santa Catarina. "Só existem 
direitos dos contribuintes e 
obrigações do fisco, da manei
ra como está o projeto. Por 
exemplo, existe a necessida
de de comunicação prévia do 
Fisco quando de uma opera
ção de fiscalização nas empre
sas: 'Na semana que vem, vou 
verificar o cofre de sua em
presa'. Até lá, o sujeito, se 
estiver em situação irregular, 
dá um jeito. Esta matéria não 
pode ser aprovada a toque de 
caixa", comentou Vieirão. A 
iniciativa de lideranças parti-

dárias tramita em regime de 
prioridade, mas o relator da 
matéria, deputado Manoel 
Mota (pMDB), solicitou prazo 
para que possa analisar com 
mais profundidade as altera
ções propostas por Vieiráo, 
para então apresentar seu pa
recer na próxima reunião. 

Habitação - Atendendo 
requerimento do deputado 
Dionei Walter da Silva (PT), a 
Comissão realizará audiência 
pública para discutir o assun~ 
to habitação popular. Inicial
mente, a proposta era debater 
a possibilidade de redução dê 
ICMS para materiais de con~
trução, mas, com a pondera
ção de Vieirão, ampliou-se o 
enfoque da discussão. Ele éh: 
tende que se deva discutir me
canismos para que o governo 
tenha um braço social, e não 
redução de ICMS, pois a pro
posição de iniciativa parlamen
tar apresentaria vício de' ori
gem. '1\lém do que, ogover
nador não sancionaria:a pro
posta por que esta reduziria a 
receita", comentou o deputa
do. (SD) 
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I;OMISSÕES 

CCJ aprova lebiscito sobre 
cobran a do uso da água 

C
aso seja aprovado o 
Projeto de Lei nO 
292/04, de origem 
governamental, que 

trata da Política Estadual de 
Recursos Hídricos, da institui
ção, estruturação e organização 
do Sistema Estadual de Geren
ciamento de Recursos Hídricos, 
a população catarinense deve
rá se manifestar spbre o assun
to. A CC] (Comissão de Cons
Wuição e Justiça), presidida
pelo depütã-a(} "jorgiiilio Mello . 
(PSDB), aprovou proposta de 
decreto legislativo, do deputa
do Afrânio Boppré (PT), que 
prevê a realização, no dia 23 de 
outubro, de plebiscito entre os 
eleitores catarinenses para de
cidir a cobrança de taxa sobre o 
uso da água. 

No projeto do Executivo, 
Comissão considerou imporfllnte que catorinenses sejam consultmlos sobre pagamento 

Discussão - -----
O relator da matéria, deputado 

Celestino Secco (PP), encaminhou voto 
favorável pela realização do plebiscito. 
Q líder do governo, deputado João 
Henrique BIasi (PMDB), pelo arquiva
mento da proposição. E em voto vista, 
o deputado Vanio dos Santos (PT) apre
sentou substitutivo global com a deter
minação de permitir a participação dos 
eleitores inscritos até a data da consul
ta, admitindo a possibilidade de legis-

- i~d~r ~st~duaf definiT sobre a veiculação 
nas emissoras de rádio e televisão de 
programas sobre o tema. 

consta que a água deve ser reconhecida 
como um bem público dotado de valor 
econômico. O uso dos recursos hídri
cos superficiais ou subterrâneos será 
cobrado de acordo comas peculiarida
des das bacias hidrográficas, na forma 
estabelecida pelo Conselho Estadual 
dos Recursos Hídricos, obedecidos al
guns critérios. A cobrança irá conside-

rar o tipo de uso, a disponibilidade 
hídrica local, o grau de regularização 
assegurado por obras hidráulicas, a 
vazão captada, o consumo efetivo e a 
finalidade a que se destina. 

Ainda se deverá prever a cobran
ça pela diluição, transporte e assimi
lação de efluentes de sistemas de es
gotos e de outros líquidos de qual-

quer natureza, o grau de regularização 
assegu.rado por obras hidráulicas, a car
ga lançada e seu regime de variação, os 
parâmetros orgânicos físico-químicos 
dos efluentes e a natureza da atividade 
responsável. Também será definida a co
brança por exploração mineral no leito 
de um curso de água ou por qualquer 
outra atividade que possa alterá-lo. 

Em nome da CNBB (Confederação 
Nacional dos Bispos do Brasil), o pa
dre Domingos Dorigon defendeu o ple
biscito para que a decisão seja feita com 
sabedoria e soberania. Contrapondo 
essa defesa e argumentando em favor 
da proposta governamental, Noemi 
Bonh, assessora jurídica do Comitê da 
Bacia Hidrográfica do Vale do Itajaí, ex
plicou que a cobrança pelo uso dos re
cursos hídricos tem como objetivo re
conhecer a água como bem econômico, 
dando ao usuário uma indicação de seu 
real valor e incentivando a racionaliza
ção do uso. (SD) 

Secretário explica 
proposta para rodovias 

O secretário estadual de 
Infra-estrutura, Mau
ro Mariani, esteve na 

reumao da Comissão de 
Constituição e Justiça no dia 
23, quando falou sobre o Pro
jeto de Lei nO 248/05, do go
verno do Estado, que trata da 
exploração, uso e comerciali
zação, a título oneroso, das 
faixas de domínio e das áreas 
adjacentes às rodovias esta
duais e federais delegadas ao 
Estado por empresas conces
sionárias de serviço público, 
empresas privadas ou por 
particulares. 

A fórmula estabelecida 
na proposta, segundo o se
cretário, vai ajudar a recupe o depufIukJ licencúulo, atrud secretário 

rar a arrecadação do Deinfra 
(Departamento de Infra-estrutura), 
manter pavimentados os 4 mil qui
lômetros de rodovias no Estado e per
mitir investimentos nos mais de 2 
mil quilômetros de estradas que ain
da não têm pavimentação. "Hoje ar
recadamos menos de R$ 8 milhões 
por ano, valor insuficiente para a re
alização dos trabalhos necessários. 
Nossa estimativa com esse projeto, 
que não vai onerar os pequenos co-

merciantes, os pequenos proprie
tários, é de arrecadar cerca de R$ 
20 milhões por ano", destacou. 

Dlllaincla - Após pedido de 
diligência, feito pelo líder do Pp, 
deputado Joares Ponticelli, o pro
jeto recebeu Emenda Aditiva, em 
que foram incluídos valores e san
ções referentes às ocupações das 
faixas de donlln.ie. Fazem partedi'l 
ocupação e travessia da faixa de do-

mínio, entre outros, os acessos a es
tabelecimentos comerciais e industri
ais, chácaras, sítios, fazendas; áreas 
de estacionamento; e pequenos co
mérCios, como bancas e quiosques. 

Ponticelli agradeceu a Mariani 
pelo acolhimento da sugestão apre
sentada e disse estar satisfeito com a 
diligência. O líder do governo, depu
tado João Henrique BIasi (PMDB) , re
lator da matéria, destacou a transpa
rência do governo nos assuntos apre
sentados e a contribuição dos parla
mentares, independente da sigla par
tidária. Afirmou que esse é um pro
jeto inteligente. "Ou aprovamos, ou 
continuamos com as rodovias esbu
racadas." 

O deputado Antônio Carlos Vi
eira - Vieirão (PP) lembrou que ainda 
não há definição, em instância supe
rior, da legalidade ou não dessa co
brança. "É uma cobrança indireta, que 
será repassada ao consumidor, que 
vai reclamar. É mais um caixa, uma 
panelinha dentro da instituição pú
blica, resultando em aumento da car
ga tributária", criticou Vieirão. 

O deputado Vanio dos Santos 
(PT) pediu vista ao projeto, que tem 
votação prevista, na CCJ, na reunião 
do dia 6 de setembro. (RMPP) 

A Unale (União 
Nacional dos Legi la
tivos Estaduais) en
caminhou às 22 as
sembléias estaduais 
filiadas uma minuta 
de PEC (Proposta de 
Emenda Constitucio
nal) que modifica o 
processo legislativo 
no âmbito federal e. 
por simetria. nos pIa
DOS estad.ual e muni
cipal. 

A proposta mo-
difica os 61, 

beração damaiQria ab-
oluta dos tnembros 

desCasas Legislativas. 
Também restaura a 
norma da Constituição 
de 19~6, no seQ.tido de 
que, nos casos de pro
jetos de lei que apre
sentem vícios de ini
ciativa ou emendas. a 
sanção do Poder Exe
outivo poderá 
mi-Ios. 

O tiDI"'11t'A-I1,,,,~ 
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'ROMISSÕES 
Direitos Humanos 

Entidades mobilizam-se para criar Conselho 
I

nstituições vinculadas ao 
movimento pelos direitos 
humanos em Santa Catari
na deram um grande pas

so para a implantação do Con
selho Estadual de Defesa dos 
Direitos Humanos. A partir da 
proposta do deputado Paulo 
Eccel (PT), a Comissão de Direi
tos e Garantias F\mdamentais, de 
Amparo à Fanúlia e à Mulher, 
presidida pela deputada Ana 
Paula Lima (PT), realizou audi
ência pública na manhã de ter
ça-feira, (23). Ficou definida a 
criação de um grupo de traba
lho para elaborar o projeto.q"!J,.e._ 
cria o Conselho. A etapa seguinte 
será encaminhar a proposta ao 
governo do Estado, que enviará 
em forma de projeto de lei à 
Assembléia Legislativa. 

Representantes de inúme
ras entidades que defendem os 
direitos humanos em Santa Ca
tarina, juntamente com mem
bros do Ministério Público, es
tadual e federal, do governo do 
Estado e da OAB, debateram a 
necessidade da implantação do 
Conselho Estadual, de direito e 
de fato, através de lei específica 
para que tenham maior efeito as 
ações dos movimentos sociais 

direitos hu
manos como 
política públi
ca, que não fi
que só na res
ponsabilidade 
da sociedade 
que carrega o 
peso das críti
cas sobre o 
movimento" , 
enfatizou o 
parlamentar. 

Ana Paula entre Kiistsr e Eccel (ao centro), com representantes tias instituições e do govemo 

Aconse
lhe ira do Mo
vimento Naci
onal de Direi
tos Humanos, 
Cíntia Pinto 
da Luz, fri
sou que a au
diêncía públi-

ligados ao setor. "O movimento 
dos direitos humanos atua em 
nosso Estado desde 1996, e ve
mos a necessidade de contem
plar a demanda existente para a 
promoção da cidadania em de
fesa dos direitos humanos, com 
a implantação do Conselho Es
tadual. Através desse encontro, 
estaremos dando um grande pas
so", observou Ana Paula. 

Lembrando sua atuação 
nos movimentos em defesa dos 
direitos h~anos, Eccel assina
lou que, desde a década de 80, 
percebeu que a luta sempre foi 
liderada pela participação inten
sa da sociedade civil. "Mas ela 
não pode segurar sozinha essas 
empreitadas. O Estado tem que 
participar. Queremos que, efe
tivamente, o Estado assuma os 

ca serve tomo 
uma provocação para que, des
ta vez, a implantação do Con
selho "não fique apenas na re
tórica e seja um compromisso" 
das entidades que participaram 
das discussões, especialmente 
no tocante ao Poder Executivo, 
para que "não fique omisso 
neste processo". 

Apolo - Gerente de Apoio à 
Cidadania da Secretaria de Es-

tado da Segurança Pública e De
fesa do Cidadão, Kelly Cristiny 
Cabral assegurou que o gover
ná catarinense se empenhará 
para a criação do Conselho, jun
to com as outras instituições. "É 
necessário que ele seja articula
do, inclusive juridicamente, 
para que possa receber recursos 
através de dotações orçamentá
rias", assinalou. 

O grupo de trabalho será 
integrado por representantes do 
Ministério Público, OAB, Con
selho Nacional de Direitos Hu
manos, Poder Executivo e da 
Comissão de Direitos e Garan
tias Fundamentais, de Apoio à 
Fanúlia e à Mulher, para elabo
rar o piloto do projeto de lei. 

Partíciparam do evento o 
deputado Francisco Küster 
(PSDB), o procurador regional 
dos Direitos do Cidadão do Mi
nistério Público Federal, Cláu
dio Valentin Cristani, o coorde
nador do Centro Operacional de 
Direitos Humanos do Ministé
rio Público Federal, a conselhei
ra do Centro de Direitos Huma
nos de Joinville, Irma Kniess, e 
o presidente da Comissão de 
Direitos Humanos da OAB/SC, 
Reinaldo Pereira e Silva. (CA) 

Fórum articula criação de Câmara para alimentação 
AEarantia da dignidade hu

mana, através do acesso à 
. e.ntação adequada, e a 

criação de uma câmara que fisca
lize as fragilidades dos DHAA 
(Direitos Humanos à Alimentação 
Adequada) foram discutidas em 
audiência pública realizada na 
manhã do dia 22. O evento, pro
posto pela presidente do Fórum 
Parlamentar da Fome Zero e da 
Comissão de Direitos e Garantias 
Fundamentais, de Amparo à Fa
mília e à Mulher, deputada Ana 
Paula Lima (PT), debateu a insti
tuição de um órgão que estabele
ça e consolide mecanismos inde
pendentes de monitoramento e 
investigação de denúncias de vi
olação de DHAA. 

Ru1iciparam o presidente do 
Consea/SC (Conselho Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricio
nal de Santa Catarina), Rui Ricar
do da Luz, o secretário executivo 
do Consea/SC e representante do 
secretário estadual do Desenvol
vimentb Social, Trabalho e Ren
da, Luiz Marcelo Camargo, da 
nutricionista do programa Mesa 
Brasil do SESC, Luciana Azeve
do do Nascimento, e do represen
tante do Conselho de Direitos 

Humanos da OAB/SC, Reinaldo 
Pereira e Silva. 

Dados de 2003 atestam que 
mais de 32 de milhões de brasi
leiros conviviam com o dramáti
co problema da fome, o que exi
ge um número maior de ações 
que efetivamente combatam o 
problema. Ana Paula defende a 
criação de uma Câmara que fis
calize a garantia de uma alimen
tação adequada à população. "O 
governo federal conseguiu que 
mais de 3 milhões de pessoas 
fossem empregadas com registro 
em suas carteiras de trabalho e 
sete milhões de famílias com a 
garantia de uma renda mínima
o bolsa-família. Mesmo assim, a 
luta continua para minimizar os 
números dos grupos de cidadãos 
vulneráveis ao risco da insegu
rança alimentar e essa audiência 
é o resultado de uma demanda 
do Consea, que ainda encontra 
entraves para uma ação mais efi
ciente e a consolidação dos pre
ceitos constitucionais", observou 
a parlamentar. 

Rui da Luz fez um relato 
sobre a questão dos direitos hu
manos e o direito à alimentação, 
depois da instituição da Declara-

ção Universal 
dos Direitos Hu
manos, em 
1948, que repre
sentou a conso
lidação da luta 
histórica de gru
pos, popula
ções, indivídu
os oprimidos e 
discriminados, 
após o impacto 
das atrocidades 
da II Guerra 
Mundial. "Em 
1966 foram ela
borados os pac
tos internacio
nais para a ope
racionalização 
dos direitos hu-
manos e, com o 
fim da Guerra 
lTia e o cresci
mento do Movi
mento Intemaci
anal pelos DHs, 
a Conferência 

Rui da Luz, presUlente do Conselho de Santa Catarina 

Internacional de Direitos Humanos 
de Viena, em 1993, retoma e rea
firma os princípios básicos da uni
versalidade, inalienabilidade, in
divisibilidade, interrelação e in-

terdependência, eqüidade e não 
discriminação, participação e in
clusão e obrigação de prestar con
tas e Estado de Direito", relem
brouLuz. 

Encaminhamentos 
AAssembléia Legisla

tiva vai partici par da Câma
ra Catarinense de Direitos 
Humanos e Garantia.Alimen
tar. De acordo com a depll.ta.
daAna Paula Lima. serámar~ 
cada uma audiência oom a 
Ministério Público Estadual 
e Tribunal de Justiça para que 
passem a integrar a Câmara 
e. juntamente com os de
mais integrantes auxiliar os 
conselhos municipais na fis
calização, arrecadação de re
cursos para destinar as ini
ciativas que visem. garantir 
alimentação adequada e de 
qualidade,à população me
nos favorecida e orientação 
de eJ:gaIti2ação. 

A deputada informou 
que está marcaçla para o dia 
31 de agaste. às 11 horas 
uma audiência pública com 
o secretário do Desenvolvi
mento Social Trabalho e Ren
da, Cezar Gim, para esclare
cimentos sobre o repasse de 
verbas ao Consea e 88 políti
cas púbUcas de inclusão so
ciaI. (CAlRMPPISDl 
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Viagem ao Chile provoca polêmica 
I

nformações do lider do gaverno 
deputado João Henrique BIasi 
(PlvillB), sobre os convites aos 
parlamentares para integrar a ca

mitiva oficial do governo do Estado 
na viagem ao Chile, de 17 a 24 de 
agosto, foram contestadas por diver
sos deputados da oposição. 

Segundo BIasi, no dia 10 foi 
enviado por e-mail, pelo secretário da 
Articulação Internacional, Roberto 
Collin, o convite para que oposição e 
situação indicassem nomes de parla
mentares. Para demonstrar sua repro
vação a "conteúdo" da viagem e o 
"tamanho" da comitiva, o deputado 
Ponticelli fez a leitura de nota veicu
lada em jornal estadual por um colu
nista político, denominada '~vião da 
alegria", em que afirma que nenhuma 
empresa privada jamais mandaria 24 
pessoas para fazer negócios. E lem
brou que a imprensa, que foi rigorosa 
com a missão parlamentar de inter
câmbio à Itália, deve agir de forma 
igual quanto a essa missão oficial do 
governo do Estado. "Evidente que o 
governador não queria nenhum de
putado junto para fiscalizar. Somos 
vistos como intrusos. Fico intrigado 
que, com quase 30 pessoas, não quis 
a presença de nenhum deputado", 
questionou Ponticelli. 

O líder da bancada petista, de
putado Paulo Eccel, disse que rece
beu comunicado no dia 16, enquanto 
que o deputado Antônio Carlos Viei
ra -Vieirão (PP) apresentou documen-

to enviado pelo secretário da Articu
lação Internacional, Roberto Colin, ao 
chefe da Casa Militar da Assembléia 
Legislativa, tenente-coronel Ivan Jomir 
de Souza, comunicando a viagem do. 
governador Luiz Henrique da Silvei
ra ao Chile e convidando os deputa
dos a integrarem a comitiva. "O docu
mento não foi para o presidente da 
Assembléia e sim para o chefe da Casa 
Militar. O presidente Julio Garcia 
(PFL) deu o despacho no dia 15 e no 
dia 16 foi lido no Expediente da ses
são", declarou. 

O líder do PFL, deputado Antô
nio Ceron, confirmou que recebeu o 
convite somente no dia 16, um dia 
antes da viagem. ' "Não havia tempo 
hábil. Ho~ve desrespeito do Executi
vo e da Mesa da Assembléia. Joguei o 
convite na lata do lixo", disse com 
indignação. 

No horário reservado ao PT, o 
deputado Afrânio Boppré classificou 
a viagem do governador ao Chile como 
"inusitada" e exigiu que o chefe do 
Executivo preste contas da visita em 
seu retorno, falando sobre os reais 
interesses e sua eficácia para o Esta
do. 

Diárias - A viagem ao Chile e o 
número de diárias liberadas pelo Exe
.cutivo em julho motivaram o líder do 
PP, deputado Ponticelli, a apresentar 
pedido de informação para obter jus
tificativas para o que considera "um 
escândalo", referindo-se ao número de 
diárias. (MOR/SD/RMPP) 

Proposta impõe 
controle de qU'alidade 

do serviço público 
Instrumentali -

zar a população cata
rinense de mecanis
mos de controle da 
qualidade dos servi
ços públicos presta
dos pelo Estado é o 
objetivo do Projeto de 
Lei nO 313/05, apre
sentado pelo deputa
do Cesar Souza 
(PFL), no último dia 
17. O projeto estabe
lece normas de prote
ção e defesa do usuá
rio de serviços públi
cos prestados pelo Estado. 

Em justificativa ao projeto, o pe
felista afirma que "o acesso à informa
ção e o atendimento eficaz são direitos 
básicos que precisam ser assegurados 
aos usuários dos serviços públicos, bem 
como a definição dos deveres do Esta
do, a fim de que este aja com eficiência 
e responsabilidade". Na proposta, está 
previsto o acesso do usuário a um ban
co de dados com a relação dos presta-

dores de serviços; 
composição das taxas 
e tarifas cobradas pela 
prestação de serviços 
públicos, recebendo 
o usuário, em tempo 
hábil, cobrança por 
meio de documento 
contendo os dados 
necessários à exata 
compreensão da ex
tensão do serviço 
prestado; informa
ções sobre gastos, li
citações e contrata
ções. O texto do pro

jeto de lei enumera ainda, normas a se
rem seguidas para a manutenção da 
qualidade do serviço público, dispõe 
sobre processo administrativo e deter
mina que os prestadores de serviços 
públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nesta qualidade, causarem 
ao usuário, a terceiros e, quando for o 
caso, ao poder público, assegurando o 
direito de regrésso contra o responsá
vel nos casos de dolo ou culpa. (MAP) 

(JOIO ,Eduardo Guedes de Oliv~irQ) 

Comunicação oficial da viagem foi motivo de pole1nica 

Par amentares cobram ação 
da Justiça sobre desc 

Os alunos do cur
so de Pedagogia a Dis
tância estão reclamando 
que a Udesc voltou a 
cobrar mensalidades, ati
tude ilegal conforme con
clusão das investigações 
realizadas pela Comissão 
Parlamentar de Inquéri
to da Udesc. Há uma se
mana, o reitor da insti
tuição, Anselmo Mora
es, esteve na Assembléia 
Legislativa conversando 
com os deputados ~au
lo Eccel (PT) e Simone 
Schramm (PlvillB), pre
sidente e relatora da CPI, 
e garantiu que nenhum 
servidor está 
autorizado .a 
faz.er a co
brança, pto
metendove
rificar a de
núncia. 
Comoorela
tório da CPI 
foi entregue 
em dezem
bro de 2004 
à Justiça, os 
parlamenta
res desejam 
se reunir 
com o Mi
nistério Pú
blico Esta
dual para 
cobrar medi
das que eli-

minem essa irregularidade. 
A CPI da Udesc fun

cionou durante 14 meses 
e sua criação teve como 
ponto de partida justamen
te denúncias de cobrança 
ilegal de mensalidades. Se
gundo informou Eccel, tan
to antes como agora os 
inadimplentes são registra
dos pela universidade no 
SPC e Serasa. "Continua
mos instruindo os estu
dantes a entrar com pedi
do de liminar na Justiça 
contra essas cobranças. Até 
agora, em torno de 80% 
dos 15 mil alunos em todo 
o país já obtiveram êxito 

em suas ações." 
A cobrança da men

salidade, reclamada pelos 
alunos, é feita com a in
termediação das prefeitu
ras municipais e do Se
naco Esse tipo de opera
ção foi levado ao conhe
cimento de órgãos como 
a Polícia Federal, Receita 
Federal e MPE (Ministé
rio Público Estadual). Na 
reunião que Eccel e Si
mone irão manter com o 
MPE, serão solicitadas 
explicações sobre essa tri
angulação e solicitar as 
devidas providências. 
(RV) 

(joto CarJos KJIian) 
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Remuneração da PM volta ao debate 
O Projeto de Lei nO 

300/05, de autoria 
do deputado Wil

son Vieira - Dentinho (PT), 
que dispõe sobre a remu
neração da Polícia Militar de 
Santa Catarina, trouxe o 
tema ao debate novamente, 
no último dia 17. A propo
sição determina que o perí
odo de transferência dos 
policiais será de cinco anos. 
"O parágrafo segundo do 
Artigo 45 da Lei nO 5.645, 
de 30 de novembro de 
1979, é no mínimo equivo
cado. Nele, um policial 
quando movimentado para 
comissão inferior ou igual 
a três meses, cujo desem
penho importe em desloca
mento para outra localida
de, sem transporte de de
pendente e sem desligamen
to de sua organização poli
cial-militar, receberá na ida 
e na volta apenas metade da 
ajuda de custo. Desse jeito 
é possível a criação de víci
os na utilização da lei", ex
plicou o autor. 

Isso, conforme avalia 

o petista, é uma for
ma de facilitação, já 
que o policial pode
rá ir e voltar em me
nos de dois meses 
e receber quatro sa
lários. "Eu acredito 
que transferências 
inferiores a seis me
ses prejudicam o 
bom desenvolvi
mento das alivida
des. Um exemplo 
disso é o caso de 40 

policiais que foram Dentinho questiona trallsferências 
transferidos em se-
tembro de 2003. Esses 
mesmos policiais foram 
novamente transferidos 
em outubro de 2003. Até 
agora não constatei ne
nhum motivo para a 
transferência desses 
PMs. Há algo errado ". 

Ofício - Há duas se
manas, após o deputado 
ter falado sobre o assun
to, o comandante-geral da 
Polícia Militar de Santa 
Catarina, coronel Bruno 
Knihs, enviou um ofício 
esclarecendo a denúncia 

sobre a ação irregular da 
corporação e afirmou que as 
transferências ocorreram por 
interesse público. O paga
mento decorreu da aplica
ção da Lei na 5.645. Segun
do o ofício, os PMs são des
locados para atender neces
sidades da sociedade e para 
suprir claros existentes no 
efetivo. O governo autorizou 
o ingresso de 900 novos 
policiais para evitar tais 
transferências, diz o docu
mento, e o pagamento de 
ajuda de custo. (GMP) 

Titon contesta ADIN 
O deputado Romil 

do Titon (PMDB) 
manifestou indig

nação com a Adin (Ação 
Direta de Inconstituciona
lidade) impetrada pela 
OAB/SC (Ordem dos Ad
vogados do Brasil/SC) à Lei 
na 253/03, que regulamen
ta a concessão de subven
ções sociais às associações 
de bombeiros voluntários 
e comunitários. 

dos, por parte do 
Tribunal de Justiça. 

Em aparte, o 
deputado Antônio 
Carlos Vieira - Viei
rão (PP) sugeriu que 
o parlamentar solici-

A lei é de autoria do 
peemedebista e estabelece 
um valor mínimo de repas
se aos municípios, de R$ 
18 mil àqueles com até 20 
mil habitantes, de R$ 25 mil 
aos com população entre 
20 mil e 60 mil habitantes, 
e de R$ 36 mil às cidades 
com mais de 60 mil habi
tantes. Anteriormente, não 
havia critérios e os recur-

Deputado exige aplicação da lei 

. te ao Executivo o en
vio de um projeto 
igual ao seu para que 
a Assembléia legisla
tiva aprove e seja re
ferendado o que está 
na lei do deputado. 
Vieirão informou que 
a Adin foi motivada 

sos eram repassados ale
atoriamente. "A lei visa 
corrigir as distorções", 
ponderou o deputado, 
lamentando que, com a 
liminar, "tudo tenha vol
tado à estaca zero", por 
isso solicitou uma aná
lise cuidadosa dos da-

"simplesmente por vício for
mal", ou seja, por ter se ori
ginado de projeto apresenta
do por parlamentar, quando 
deveria ser apresentado pelo 
Poder Executivo. pois esta
belece repasse de recursos. 
conforme determinação 
constitucional. (MOR) 

Vieirão defende cisão da Celesc 
o projeto do governo de des

verticalização da Celesc, E:lm tramita
ção na Comissão de Constituição e 
Justiça, está sendó contestado pelo 
deputado Antônio Carlos Vieira -
Vieirão (PP). Ele defende que o ideal 
não é a desverticalizaçáo, que cria 
uma empresa de geração e outra de 
distribuição de energia elétrica. A 
atual Celesc fica como holding, que 

é uma centralizadora. "Entendo que 
o ideal é a cisão: a atual Celesc seria 
uma distribuidora e a parte de gera
ção ficaria constituída de uma em
presa de geração de energia." 

O deputado Vania dos Santos 
(PT) pronunciou-se pelo aprofunda
mento do debate sobre esse assunto 
e já apresentou mais de 20 emendas 
ao projeto. (RMPP) 

Arrozeiros 
Atendendo pedido dos arrozei

ros catarinenses. o Legislativo apro
vou moção, de autoria do deputado 
Nelson Goetten (PFL), solicitando 
medidas urgentes do Ministério da 
Agricultura para que o setor possa 
vencer os problemas e as dificulda
des que vem enfrentando. O parla
mentar afirma que o setor arrozeiro 
do Sul do país teve um custo de pro
dução de ordem de R$ 25,00 por saca 
do produto, recebendo em contrapar
tida do mercado consumidor preços 
médios de R$ 18,50, situação que 
inviabiliza a atividade. 

Goetten diz que, se forem con
firmadas as estatísticas, haverá uma 

sobra de 2,9 milhões de toneladas de 
arroz. Na moção enviada ao ministro 
da Agricultura, Roberto Rodrigues, são 
solicitadas medida do órgão. visando 
a aquisição, em AGFs (Aquisições do 
Governo Federal) de, no mínimo. 1,5 
milhão de toneladas. liberação de fi
nanciamento na modalidade de EGFs 
(Empréstimos do Governo Federal), 
recursos para viabilizar pagamento do 
produto às cooperativas, prorrogação 
de dívidas contraídas junto a institui
ções financeiras. com prazo minimo de 
três anos e taxas de juros agrícolas, e a 
criação de barreiras para controlar a 
importação do produto, com efetiva 
fiscalização. (CA) 

Títulos 
O consagrado pi

anista Arthur Moreira 
Lima vai receber da 
Assembléia Legislativa, 
o título de Cidadão Ca
tarinense. O autor da 
homenagem, que ainda 
não tem data definida 

para acontecer, é o 
deputado Vanio dos 
Santos (PT). através 
do Projeto de Lei na 
265/05, aprovado. 

sio (PFL). concedem tí
tulo de cidadão catari
nense ao prefeito de 
Chapecó, João Rodri
gues (PFL), e ao empre
sário de Xaxim, Ulisses 
Vicenzi, ambos naturais 
do Rio Grande do Sul. 

Dois projetos de 
lei, de autoria do de
putado Gelson Merí-

Gestor Público 
A data de 11 de março foi es

colhida como Dia Estadual do Ges
tor Público em homenagem à for
matura da primeira turma catari
nense de estudantes do curso de 
graduação em Gestão Pública, man
tido pela UnC (Universidade do 
Contestado), em Canoinhas. O 
autor do Projeto de Lei na 218/05, 
aprovado em Plenário, é o deputa
do Francisco de Assis (PT), que 
considera um marco na história de 
Santa Catarina o início de uma 
preparação de agentes estatais. 

O parlamentar frisou que a 
busca incessante por melhores re
sultados na administração públi
ca desafia o Estado a utilizar téc
nicas que modernizem estas estru
turas, proporcionando o bem es
tar do cidadão e reduzindo o cus
to das atividades. "Esta realidade 
impõe aos agentes estatais, inclu
sive aqueles que detém um man
dato eletivo. a formação técnica 
adequada para enfrentar os desa
fios que a sociedade exige". (RV) 

Agronegõcios 
Representando um terço do PIB 

(Produto Interno Bruto) brasileiro, 43% 
do total das exportações e 37% dos 
empregos criados no país, o agrone
gócio vem se destacando no cenário 
econômico nacional. Por este motivo, 
o deputado Herneus de NadaI (PMDB) 
apresentou o Projeto de Lei na 17/05, 
aprovado pelos demais parlamentares, 
que institui a data de 18 de setembro 
como o Dia Estadual do Bacharel em 
Agronegócios. 

Herneus informa que neste mês 
a Unoesc, campus de São Miguel do 
Oeste, formará os primeiros bacharéis 
em Agronegócios do Brasil. O curso 
tem duração de nove semestres, ativi
dades teóricas e de campo, tem uma 
carga de 3.090 horas/aula e oferece 50 
vagas anuais. "Pelo pioneirismo, pela 
magnitude do curso e pela importân
cia que vai representar os futuros pro
fissionais para o desenvolvimento do 
nosso Estado e do país, nada mais 
justo que homenageá-los instituindo 
o seu dia, a ser comemorado no dia 
18 de setembro". (RV) 

Veto mantido 
Os parlamentares 

mantiveram o veto parci
al, enviado à Casa pelo 
governador Luiz Henri
que da Silveira. ao Proje
to de Lei na 76/05, de ori
gem governamental. que 
revoga dispositivos da 
Lei na 111.481, de 17 de 
junho de 2000. que ins-

titui o Refis/SC (Pro
grama Catarinense de 
Recuperação Fiscal). 

Por considerar 
inconstitucional, de 
atribuição restrita do 
Executivo, foi vetado o 
Artigo 20 da proposi
ção, nascido de emen
da parlamentar que 

determina que será pro
cedida revisão de todos 
os processos de exclusão 
do Refis, ocasionados 
por inadimplência de tri
butos correspondentes a 
fatos geradores ocorridos 
a partir de 10 de outubro 
de 2000, passíveis de par
celamento. (RV) 
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Municípios do sul tem 
problemas com telefonia 

A proximada 
mente 30% 
dos municípi

os que integram a 
Amurel (Associação 
dos Municípios da Re
gião de Laguna) enfren
tam problemas com a 
telefonia celular. Preo
cupado com a situação, 
o deputado Genésio 
Goulart (PMDB) disse 
que tomará providênci
as para resolver os im
passes. "Vivemos em 
um mundo moderno, 
onde a comunicação é 
fundamental. Porisso, 

julgo necessário que a 
população local tenha 
direito ao meio de comu
nicação." 

De acordo com 
Goulart, a Brasil Telecom, 
operadora responsável 
pelo sistema, não está 
correspondendo às ne
cessidades das cidades 
situadas na região. '1\.cre
dito que, se a operadora 
não tem suporte para 
atender as localidades 
atingidas, que assuma a 
responsabilidade e pas
se a questão para uma 
outra operadora". (TM) Genésio recUunou da Brasil Telecom 

leis de emigração 
devem ser modernizadas 

A viagem as Estados Unidos 
do senador Marcelo Crivel1a (pU 
RTI , presidente da Comissão Par
lamentar de Inquérito da Emigra
ção negal, com a finalidade de tra
zer de volta brasileiros que esta
vam ilegalmente naquele país, foi 
elogiada pela deputada Odete de 
Jesus (PL). Os benefícios de um 
projeto, em tramitação no Congres
so norte-americano, tendo por 
meta principal conceder aos imi
grantes ilegais três anos de visto, 
com direito a renovação por mais 
três, também foi pauta da missão 
de Crivel1a e outros parlamentares, 
informou a deputada. 

Odete defende a adoção de 
políticas públicas que contem-

Liberal vê necessükule de ajustes nas leis 

Famílias podem ter fundo de amparo pIem e integrem a contribuição positi
va do migrante, que vejam as migra
ções como um ganho, e não como um 
problema. Ela entende que este pro
cesso deve ser iniciado em nosso país, 
com os estrangeiros que aqui estão, para 
que tenhamos condições de exigir o 
mesmo tratamento aos brasileiros que 
vivem no exterior. 

Ai labpração chl um projeto de lei, que 
permita a criação de um fundo de 

uxílio. a ser usado por famílias cu
jos parentes próximos tenham falecido no 
exterior, foi proposta pelo deputado Sérgio 
Godinho (PTB). O parlamentar acompanhou 
de perto a agonia dos pais de um rapaz lage
ano, de 23 anos, que foi para Londres traba
lhar, a fim de juntar dinheiro e acabar seu 
curso de Odontologia. Ele foi atropelado e 
faleceu. ' 

Godinho informou que os familiares, 
além de terem que lidar com a perda de um 
ente querido, precisaram se mobilizar e arre
cadar mais de R$ 13 mil. "Isto é o mínimo 
que uma família irá gastar para trazer ao Bra
sil o corpo de uma pessoa falecida no exteri
or. As despesas são referentes ao processo de 
liberação do corpo e seu traslado, mas muitas 
famílias não têm onde arranjar o dinheiro." 

A secretaria estadual da Segurança 
Pública e Defesa do Cidadão seria respon
sável pelo fundo, conforme explicou o pe
tebista. "Pretendemos evitar que o sofrimen
to das famílias se prolongue por mais tem
po. Essa família lageana esperou 20 dias 
para poder enterrar seu parente e é essa 
espera que queremos evitar." 

DecreIo-O parlamentar também ma
nifestou posição favorável à suspensão do 
Decreto Estadual nO 3.194/05, que aprova 
o termo de convênio 6.719/05, e reacen
deu a polêmica sobre a obrigatoriedade do 
registro dos contratos de alienação fiduciá
ria nos cartórios de títulos e documentos. 

A primeira vez em que se registrou 
essa obrigatoriedade, lembrou Godinho, 
foi em janeiro de 1997, com a assinatu
ra de um convênio entre a secretaria es
tadual da Segurança Pública, o Detran e 

Ceron está otimista com obras na 8R-282 
A retomada das 

obras do trecho da BR-
282, a partir de São José 
do Cemto, nos próximos 
45 dias, deixou otimista 
o líder do PFL na Casa, 
deputado Antônio Ce
ron. O parlamentar rece
beu a informação do di
retor da empresa ARL, 
Nilton Valadares, respon
sável pelos trabalhos. 
Ceron destacou a impor
tância do apoio do Legis
lativo, especialmente por 
tratar-se da única estrada 
que integra Santa Catari
na de leste a oeste. Ele res
saltou ainda que é de fun
damental necessidade colocar no mapa de 
Santa Catarina a conclusão desta obra. "É 
incontestável que é a mais importante obra 
de infra-estrutura no Estado" . 

O deputado sali
entouaindaaimportân
cia da audiência públi
ca do Fórum Parlamen
tar Rmnanente, presidi
do pelo deputado Ro
mildo Titon (PMDB) , 
realizada no último dia 
18, no município de 
São Miguel d'Oeste, 
para levar a toda a re
gião as boas perspecti
vas de reinício das 
obras. "Não é mais pos
sível que os catarinen
se esperem tanto tem
po para a término des
ta rodovia, que teve seu 
início em 1766", disse. 

Em aparte, o deputado Onofre Agosti
ni (PFL) afumou estar com muita esperança 
de ver sair do papel a conclusão da "tão so
nhada" BR-282. (MOR) 

o Siredoc (Sindicato dos Oficiais de Re
gistro Civil). Desde essa data o assunto 
tem recebido várias críticas. 'i\gora o de
creto vai obrigar o consumidor que finan
ciar um carro a pagar o valor de R$ 500", 
destacou, salientando que os consumido
res não suportam mais a quantidade de 
taxas e impostos que precisam pagar, 
como o IPVA, renovação da carteira de 
motorista, seguro obrigatório, taxas de 
transferências, entre outras. "Esse decre
to não visa benefícios para os catarinen
ses, por isso sou contra", destacou. 

Em aparte, o deputado Antônio Car
los Vieira - Vieirão (PP) lembrou que "para 
falar de tributos, temos que ter muito cui
dado, pois o que mais temos hoje são co
branças. Acredito que com o seu pronun
ciamento vamos ganhar força para derru
bar esse decreto". (TK/TM) 

A deputada declarou ainda que 
as viagens de parlamentares, além de 
"enriquecerem o seu currículo, são uma 
oportunidade de buscar progresso para 
o Estado que cada parlamentar repre
senta, bem como a sua atualização". 

Cn!ches - Odete comunicou ain
da que, através da Comissão de Garan
tias e Direitos Fundamentais, da qual 
é integrante, irá propor a realização de 
audiência pública pretendendo solu
cionar o problema referente aos repas
ses de verbas para as creches munici
pais. (MOR) 

Deputados avaliam 
governo estadual 

A descentralização implantada 
na administração do governo de Luiz 
Henrique da Silveira motivou debate 
entre diversos parlamentares em PIe
nário. O deputado Genésio Goulart 
(pMDB) questionou "o porquê de tan
ta raiva dos deputados da oposição 
contra o atual governador". "Nós, par
lamentares, só temos um objetivo, tra
balhar em prol do crescimento do Es
tado, e desejo que juntos possamos 
desenvolver este trabalho", afirmou, 
defendendo que há mais assuntos 
para se tratar do que a viagem de Luiz 
Henrique ao Chile. "Perguntem aos 
prefeitos do Partido Progressista se 
eles não estão satisfeitos com o atual 
governo", enfatizou Goulart . 

Líder do Pp, o deputado Joares 
Ponticelli citou várias obras que "não 
possuem o DNA do atual governo" e 
tiveram sua conclusão prometida para 
breve, o que não ocorreu até agora. 

'i\ estrada entre Jaguaruna e o 
Camacho até agora teve apenas 5% da 
pavimentação executados. O aeropor
to regional do sul, cuja inauguração 
foi prometida para 30 de junho, não 
tem previsão de término. E a pavimen
tação asfáltica do trecho Rio Fortuna! 
Santa Rosa de Lima, onde não há ope
rários trabalhando, já teve a ordem de 
serviço liberada. O trecho São 
Martinho/São Bonifácio até agora só 
recebeu verba de R$ 1 mil. E ainda 
tem TubarãolPraia da Guarda, apenas 
para citar algumas", relacionou. O par
lamentar informou ainda que fez pe
dido de informação para que sejam es
clarecidos também os repasses de sub
venção social a duas entidades, que, 
segundo ele, não foram noticiados e 
ninguém conhece tais instituições be
neficiadas. ''Em Jaguaruna, foram des
tinados R$ 300 mil e em Laguna R$ 
100 mil". (TM/TK/SD) 
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Boppré e Biasi falam 
de incêndio na capital Pelo fim dos rachas 

O incêndio que des 
truiu a ala mais 
antiga do Merca
do Público Muni

cipal de Florianópolis, no dia 
19, revelou a precariedade dos 
equipamentos utilizados pelo 
Corpo de Bombeiros do Esta
do, segundo opinião do de
putado Afrânio Boppré (PT). 
"Se dependesse apenas dos 
equipamentos da corporação, 
talvez todo o prédio tivesse 
sido prejudicado", declarou. 
A Infraero emprestou equipa
mentos próprios para auxili
ar no combate ao fogo. "Se na 
capital temos uma situação 
desse tipo, imaginem no interi
or", questionou Afrânio. 

Na sessão plenária de ter
ça-feira (23), o deputado suge
riu que seja enviado um reque
rimento ao governador Luiz 
Henrique da Silveira, solicitan
do uma avaliação. "A partir das 
cinzas do mercado, vai o alerta 
para o governador revitalizar o 
Corpo de Bombeiros", disse 
Afrânio, ao mesmo tempo em 
que elogiou a atuação de todos 
os integrantes da corporação. 

Na tarde de quarta-feira 
(24), o líder do governo, depu
tado João Henrique BIasi 
(PMDB), foi à tribuna para elo
giar o trabalho da corporação no 

Deputado Afrânio Boppré 

incêndio. BIasi relatou que o 
fogo foi avistado às 8h25min, 
por um policial militar, e em 
apenas quatro minutos o primei
ro carro de bombeiros já havia 
chegado. Mais 11 viaturas foram 
deslocadas depois de constata
da a gravidade do incêndio, em 
que atuaram 80 militares. "Hou
ve apenas as perdas materiais. 
Nenhuma vítima, nenhum aci
dente em serviço", concluiu o 
peemedebista. 

Reeleição - Ao comentar 
entrevista do governador Luiz 
Henrique da Silveira (PMDB) a 
um jornalista que acompanha
va a comitiva oficial em viagem 
ao Chile, o deputad~ Afrânio 

Deputado João Henrique Biasi 

Boppré (PT) classificou de im
próprias as declarações de que 
o presidente Lula não deveria 
concorrer à reeleição em 2006. 

"Ele disse que apoiou Lula 
na eleição à Presidência da Re
pública, mas não foi isso. Foi 
Lula quem apoiou Luiz Henri
que. É uma contradição. Se ele 
tivesse orientado a bancada go
vernista sobre investigações na 
CPI do Bolshoi, poderia fazer a 
sugestão de que Lula não con
corresse. Nós é que podemos 
sugerir que o governador não 
concorra à reeleição, pois não 
reúne condições morais para 
isso", disse com veemência. 
(MAP/RMPP) 

A preocupação com os 
graves acidentes provocados 
pela imprudente "brincadeira" 
dos rachas automobilísticos 
fez com que o deputado Cesar 
Souza (PFL) encaminhasse 
moção ao Plenário solicitando 
ao governador Luiz Henrique 
da Silveira "medidas urgentes 
e repressivas" para combater 
esta infração de trânsito. _ 

O parlamentar lembra 
que estes delitos constituem 
infrações gravíssimas e crimes 
em espécie, conforme o Códi-

go de Trânsito Brasileiro (Ca
pítulo Xv, Art.174 e Capítulo 
XIX, art.308). '~lém disso, 
traz perigos constantes, com 
riscos de morte para as pesso
as que, de um jeito ou de ou
tro, estão próximas ou parti
cipam da brincadeira. 

Somente a rígida aplica
ção de penalidades, enfaliza o 
parlamentar, imposta pelo re
ferido instrumento legal, ini
birá a insensatez praticada 
pelos transgressores", conclui. 
(Liderança do PFL) 

Plebiscito 
O projeto que propõe a 

realização de pIes bis cito para 
os eleitores catarinenses opi
narem sobre a atribuição de 
valor econômico à água, do 
deputado Afrânio Boppré 
(PT), recebeu apoio da CNBB 
(Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil) Regional 
Sul IV. Em documento enca
minhado ao parlamentar, os 
10 bispos que o assinam di
zem: "Nós, bispos da Igreja 
Católica em Santa Catarina, 
somos favoráveis que a água 
seja um bem público, 
patrimônio da humanidade
portanto, sem valor econômi
co". A população, dizem os 

signatários, "deve ser chama
da para dar seu parecer so
bre assunto de tal importân
cia em sua vida". 

Nesta semana, o depu
tado Celestino Secco (PP), 
relator do projeto na Comis
são de Constituição e Justiça, 
deu voto favorável ao prosse
guimento de sua tramitação, 
enquanto o deputado João 
Henrique BIasi (PMDB), líder 
do governo no Legislativo, 
votou contra. Entre os argu
mentos para justificar o voto, 
BIasi afirma que não se trata 
de taxação, mas sim de uma 
"cobrança pelo uso de um 
bem público". (CR) 

Projeto derruba exigência de TEF 
Dionei resgata 

discursos de GoeHen 
Com o objetivo de 

desobrigar os micro e pe
quenos comerciantes a i:ns
talarem o aparelho de l'EF 
(fransmissão Eletrônica de 
F\mdos), eql.lipamento quê 
repa'iSa ao fisco informa
ções relativas às transaç.ões 
comerciais. o deputado 
José Carlos Vieira (PFL) 
apresentará projeto de lei 
juntamente com outros 
parlamentares. Ele infor
mou que a proposta, seme
lhante à de outros estados 
brasileiros, obriga as admi
nistràdoras de cartão de 
crédito ou de débito em con
ta corrente ~ demais e tabe
lecimentosa prestarem infor
mações relativas às tran a
ções comerciais realizadas 
por consumidores gue utili
zam OS referidas cartões. 

Segundo o deputado, 
no dia 13 de julllo foi as i
nado umacorclo entre depu
tados estad uajs, e a Secreta-

Vieira: exigência prejudica se 

ria Estadual da Fazenda, li
berando a obrigatoriedade de 
integração do cartão de cré
dito ao equipamento emissor 
de cupom fiscal para os con
tribuintes com faturamento 
bruto anual de até R$ 540 mil, 
nas seguintes condições: au
torizar as administradoras de 
cartão de crédito a fornecer 
as informações das vendas 

rea)i7Bdas, bem como os 
oonbibuintes com fatu
r:amento bruto anual 
supeNor a R$ 120 mü. 
que deverão estar com 
o equipanlento instala
do de acordo com a le
gislação vigente. 

Também ficou 
acordado que será libe
rada, pelo prazo de 120 
dias, a inlegrdçãO do car
tão de crédito no equi
pamento emissor para 
os contribuintes com 
faturamento bruto anu-
al entre R$ 540 mil e R$ 

1,2milbão. 
Vieira disse que está 

surpreso com o envio aos 
empresários, por parte da 
Delegacia da Receita de J 0-

inville, da obrigatoriedade 
da instalação do equipa
mento, sob pena de puni
ção. O deputado ressaltou ' 
que lal comunicado não 
tem validade. (MOR) 

O deputado 
Dionei Walter da 
Silva (PT) leu em 
Plenário trechos de 
discursos do de
putado Nelson Go
etten (PFL) em que 
este critica o gover
no de Luiz Henri
que da Silveira 
(PMDB). Os dis
cursos foram resga
tados na taquigrafia 
da Assembléia Le· 
gislativa e são do 
ano de 2003, quan-

litiqueiras produzi
das e patrocinadas 
pelo PMDB, con
sorciada com o 
PSDB e avalizada de 
forma vergonhosa". 

do Goetten fazia Petista leu trallscrições taquigráficas 

Em aparte, a 
deputada Ana Pau
la Lima (PT) afir
mou que "onde há 
governo, indepen
dente de quem go
verna, o PFL está 
do lado.", endossa
da pelos colegas de 
bancada, Paulo Ec
cel e Vanio dos San
tos em discursos na oposição ao gover

nador. "Hoje, ele faz elogios ao gover
no estadual", assinalou Dionei. 

Em 30 de abril de 2003, Goetten 
declarou: "Com relação a essas secre
Larias, a sociedade vai ter uma boa opor
tunidade para viver uma das maiores 
desgovernabilidades a serem implan
tadas em toda a história de Santa Cata
rina. Vai ser a república de alguns, a 
republiqueta de famílias e de ações po-

ssessão seguinte. 
Respeito - Com a ausência de 

Goetten durante estes debates, o líder 
do PFL, deputado Antônio Ceron, 
manifestou-se na sessão plenária de 
quinta-feira (25). Ele ponderou que 
cada parlamentar tem o direito às su~s 
opiniões e que os debates devem ser 
pautados pelo respeito entre 
todos.(MAP) 
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Cerimônia recon.bece defensores 
da I cidadania· e diversidade 

Denise Arruda Bortolon 

Para homenagear pessoas fí
sicas e jurídicas que 
em suas atividades des
tacam-se na defesa dos . 

direitos da comunidade de gays, lés
bicas, bis sexuais e transgêneros, por 
proposição do deputado Lício Mau
ro da Silveira (PP) foi realizada na 
noite do dia 18 a primeira sessão so
lene para a entrega do Troféu de Res
peito à Cidadania e à Diversidade, 
instituído em 2004 através de propo
sição do progressista. Na primeira 
edição foram distribuídos 31 troféus, 
que têm a forma do mapa do Estado, 
com 1J,llla mão espalmada sobre um 
arco-íris. 

Fizeram parte da mesa o presi
dente da sessão, deputado Lício Mau
ro, Rose Berger, primeira dama da 
capital, Márcia Júlia Floriano, presi
dente da AGLBT ( Associação de 
Gays, Lésbicas, Bissexuais e Trans
gêneros de Santa Catarina), Rosane 
Maria Dalsasso, representando a re-

I . 
gional do Ministério da Cultura no ção do Estado para as comunidades --....---~~ 
~o Grande do Sul, Karla Camuras- de gays, lésbicas, bissexuais e trans
si, primeira travesti de Santa Cata- gêneros. Foi assim quando da apre
fina, e os deputados Dionei Walter sentação pela Comissão de Legisla
da Silva (PT) e Nilson Nelson Ma- ção Participativa, que eu presidia no 
~hado-Duduco (sem partido). alio passado, do projeto de instala- o 
i O deputado Lício defende a ção de Delegacias Especializadas para 
eliminação de todas as formas de Homossexuais. O governo do Esta
preconceito e respeito à opção se- do considerou o tema de pouca rele
xual de cada cidadão e cidadã, in- vância e simplesmente rejeitou a pro
serindo igualttariamente na socie- posta", comentou. 
dade. Uma grande vitória, lembrou Autor do Projeto de Lei nO 118/ 
o parlanientar, foi a iniciativa da 05, que dispõe sobre a concessão de 
Unimed de Blumenau, cujo plano benefícios previdenciários (pensão) ao 
de saúde familiar é aberto à inclu- companheiro ou companheirahomos
sãe do parceiro ( a), sem discrimi - sexual de funcionários públicos esta
nação. pelo titular. "O desprezo pela duais, o deputado Duduco torce para 
c;;apacidade inteligência.e pelas re- que, em poucos dias, a proposta seja 
lações àe trabalho, e a çonclusão aprovada. "O deputado João Henrique 
de meus questionamentos levaram- BIasi (PMDB), relator do projeto e lí
me a abraçar a causa, objeto desta der do governo na Assembléia, está 
sessão'" sintetizou Lício. melhorando a minha proposição para 

Dionei falou sobre as políti- que possa vir a Plenário, já que há 
cas para o combate à desigualdade algumas inconstitucionalidades", in
e à discriminação. '~qui mesmo na formou. Homossexual assumido, Du
Ass_emblêia Legislativa sofremos duco agradeceu o respeito dos demais 
derrotas ao reivindicar mais aten- 39 deputados da Casa. 

DeputoJlo Duduco e o representante de VLP - B1Dck Spin 

DeputadiJ Lício Mouro e Rose Berger 

Bel&.SI· -:representado ~bo 
Machado-, PdulioInMemorjan 
IvairAapsto das Santos PrlJni()I)iiei/p.fQ.l1ma
J1.(lJ 

~úiaao lJ~ Mauro da SU eira (PP - PtiJinio 
ApíoJblft[ca 
S6nia Maria POlid6rio ~ira - Pifiido Saúde 
Jomal A 0UCia- representàâO'porFábiana delli 
-PiêiIiioEditbrisJ 
VJ.P- B1ack SpiD. - representado por. A.ndérson Luiz 
- PrDmio Cultura 
'Dm!sa Adada SeU-PdrIiioJJterafuJ1l. 
AIIan Braga - PrêmioRAdio 
Fabiaaa ele Liz -Prêmio Desta(Jllf1.fomlllJ$liJ:j(j 
Grupo DaftallD .. ádentê -~tadà por 
Vald.ir DUtra - Pilimio 11m1ro 
Sjte Saplôide - representado por Prici1la Mattos • 
PremiDSiIe 
'l1Ie Puh - Prêm.i'oPoiDI 
Dras Qof!en .AgQiÍlera - PdóJ.ioRlJvelaçatJ~oog n.Sihra- JNinie Talento GiyWtJ 
Daadara: .... - PrêmioslitiWliú8liiii88 

Troféu é uma conquista 
tXitaaa- Prêmio Draa QmJe»ZIJOS 

TVM. (AIéSé) - Prêmio TV 

"Há exatamente um ano conse
guíamos fazer a entrega de um troféu 
simbólico intitulado Respeito à Cida
dania e à Diversidade, aqui na Alesc. 
Mais que um espaço, foi antes de tudo 
uma conquista de um grupo 
minoritário. Os secretários das Comis
sões de Legislação Participativa e a de 
Segurança Pública nos deram as di
cas para chegarmos até os parlamen
tares, e daí buscar espaço que reivin
dicávamos", rememorou Márcia Júlia 
Floriano, presidente da AGLBT. 

Após o evento de 2004, a asso
. ciação recebeu diversos e-mails e tele
:,ronemas de pessoas e entidades 
'prontificando-se a ajudar. ''Entre pro
messas e promessas, um dos parla-

. mentares desta Casa abraçou a nossa 
causa inteiramente, o deputado Lício, 

que é o autor do Projeto de Resolu
~ão 13/04, aprovado em 14 de de
zembro de 2004, que instituiu o tro
féu Resgeito ã Cidadania e à Diver
sidade. 

Sem que houvesse intenção, o 
POder Legislativo catarinense tor
nou-se pioneiro no pais. "Bem sa
bemos que a caminhada é árdua e 
muito ainda terá que ser feito para 
que o respeito à cidadania e à diver
sidade deixe de ser um troféu para 
ser uma atitude da própria socieda
de", concluiu. 

Em nome dos hOlllenageados 
Tiago Silva, assessor demmeting e 
eventos da Secretaria de Turismo, 
Çultura e Esporte de Florianópolis, 
~gradeceu o prêmio. "Quando rece
bemos um prêmio deste valor, im
I 

portância e sentido daS mãos do po
der público, reconhecemos que não é 
sempre que a hipocrisia e o precon
ceito são divulgados para desmerecer 
o ser humano na beleza e nobreza de 
suas características inerentes. São mi
lhões de pessoas no mundo que são 
reconhecidas através deste gesto sim-
bólico, mas real~'. . 

Para ele, este prêmio é um refor
ço e incentivo a toda uma população 
que é discriminada e desrespeitada. 
"É uma inspiração para que busque
mos, nas gavetas dos gabinetes desta 
Assembléia, o Programa Estadual de 
Direitos Humanos de SantaCatariná, 
que desde 1998 não encontrou apro
vação ou apreciação para que fosse en
caminhado ao conhecimento da po
pulação". 
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